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Dispõe sobre o uso do elevador de 
estabelecimentos públicos providos de 
escada rolante para os fins que especifica 
e dà outras providências. 

CLAII INHO DE SOUZA 
A Câmara municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Nos estabelecimentos públicos, da cidade de São Paulo, providos 
de escadas rolantes e elevadores, os elevadores serão destinados para o 
uso preferencial de gestantes, idosos, cadeirantes, pessoas com dificuldade 
de locomoção e pais com carrinhos de bebê. 
Parágrafo  único — deverá ser afixada placa de aviso desta resolução em local 
visível na entrada dos elevadores. 

Art. 2° 0 descumprimento desta lei  acarretará aos estabelecimentos as 
seguintes penalidades: 
I — Advertência. 
Il — multa de R$ 5000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência; 
III— cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
indice,  será adotado outro indice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta • 
de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. ei, JUPW 

J  
Viaduto Jacarei,  100-4°  andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-mail: nataliniecamara.sp.cov.br  /site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a  preservação  do meio ambiente e com o aquecimento global,  utilizamos PAPEL RECICLADO.  

25 ABR 2012' 
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Assisténte Pariamentar, 
RF 1eL.4 06 

Sala das sessões, 16 de 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATALINI 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em Contrário. 

ril de 2012. 

Gi erto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 

Viaduto Jacarei,  100-4°  andar—  sala 415— CEP 01319-900 — São Paulo — SP — Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-mail: nataliniecamara.sp.gov.br  /site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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4 

ADELD-T,2, 

GABINETE DO 
VEREADOR NATALINI 

Justificativa 

Os estabelecimentos públicos de São Paulo oferecem, em sua maioria, boas 
condições de deslocamento interno através de escadas fixas e ou rolantes 
além de elevadores. 0 problema é que nos dias de grandes fluxos, feriados 
prolongados e datas especiais (natal, pásçoa, dia das mâes, namorados, 
etc.) verdadeira multidão aflui a estes  locais principalmente nos shoppings e 
aí fica muito grande a concorrência pelo uso dos elevadores prejudicando o 
público alvo desta lei que  são  as gestantes, idosos, cadeirantes e pessoas 
com carrinho de bebê, que ficam muito tempo aguardando espaço para 
embarque nos elevadores que sempre chegam lotados com pessoas que 
não têm nenhuma dificuldade de  locomoção e normalmente são jovens que 
poderiam utilizar as escadas. 
0 uso prioritário dos elevadores, previsto nesta Lei, é um ato de cidadania, 
portanto solicito aos meus nobres pares o apoio necessário à sua  aprovação. 

Viaduto Jacarei, 100- 4° andar — sala 415— CEP 01319-900 — São Paulo — SP — Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-mail: nataliniecamara.sp.qov.br  /site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a  preservação  do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 0178/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 225 e ss; 

- Lei Municipal n° 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dà outras providências; 

- Lei Municipal n°11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre assentos preferenciais 
em farmácias e drogarias; 

- Lei Municipal n° 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer forma de 
discriminação no acesso aos elevadores e a todos os edifícios públicos municipais e 
edifícios particulares comerciais, industriais ou residenciais existentes no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1997, que  dispõe  sobre o atendimento 
preferencial de deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais 
municipais; 

- Lei Municipal n° 12.368, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das 
unidades esportivas municipais aos deficientes, idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 12.640, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre assentos nas 
dependências dos estabelecimentos bancários para o uso de idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 12.722, de 04 de setembro de 1998, que estabelece a fixação de aviso 
para elevadores, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.751, de 04 de novembro de 1998, que dispõe sobre a afixação de 
placas informativas contendo normas de segurança em todos os elevadores dos prédios 
comerciais e residenciais localizados no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.036, de 18 de julho de 2000, que altera o art. 3° da Lei n° 11.248/92, 
que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares; 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do Idoso, e 
dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10178-12 pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 32.975, de 28 de janeiro de 1993, que regulamenta a Lei n° 
11.248/92, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças 
de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares; 

- PL 0339/2007, do Vereador Francisco Chagas, que obriga os estabelecimentos da rede 
bancária a instalarem cadeiras ou bancos para uso exclusivo nos chamados "Caixas para 
Atendimento Preferencial"; 

- PL 0145/2009, do Vereador Adolfo Quintas, que altera a Lei 11.248/92, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes; 

- PL 0380/2009, do Vereador Domingos Dissei, que torna obrigatória a disponibilizaçâo de 
cadeira de rodas em edifícios residenciais que possuem elevador; 

- PL 0727/2009, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a reserva de vagas em 
estacionamentos públicos ou privados, pagos ou gratuitos, para idosos e para pessoas 
deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 0280/2010, do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade das 
agências bancárias, estabelecimentos comerciais e de  prestação  de serviço disponibilizarem 
assentos destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças de colo e pessoas 
portadoras de necessidades especiais que aguardem atendimento; 

- PL 0155/2011, da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre local exclusivo nas praças 
de alimentação de centros comerciais, estabelecimentos de ensino, shoppings, 
hipermercados e supermercados para deficientes, idosos e gestantes; 

- PL 0365/2011, do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre cadeiras de rodas em 
edifícios comerciais e residenciais multifamiliares, e dá outras providências; 

- PL 0607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, que dispõe sobre acessibilidade nos 
cemitérios, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 21 de maio de 2012. 
cm  

/ 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Caio Marcelo de Carvalho Giannini 
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10178-12 pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

padrão  de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público  na  ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a  ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais,  a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, indices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O  Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 -  O  Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O  Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 -  O  Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de  áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a  criação  de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 -  O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua  inserção  na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à  prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à  informação e à  comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 -  O  Município deverá  garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação  de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a  adoção  de medidas semelhantes, quando da 
aprovação  de novas plantas de  construção, e a  adaptação  ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - 0 Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - 0 Município estimulará, apoiará,  e, no que 
couber, fiscalizará  as entidades e associações comunitárias  que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da  educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a  expressão  corporal, como formas de 
educação e promoção  social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do  cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da  recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - 0 Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários  que lhes permitam vencer 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Câmara Municipal de  So  Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11248 

Total de referências :  i. 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 4/1991 (ver documento) 

Lidia Correa 
Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais 
estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N9 11.248 .  , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lidia Correa) 

Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais, de serviço e similares, e dá 
'outras  providências. • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuições  que  lhe sã000nferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.3 de setem 
bro de 1992, decreton e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Municipio de São Paulo 
dari° atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências.. 

§ 19 - A preferência e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem, a  não sujeição a filas 
comuns, além de outras medidas  que  tornem ágil e fácil 
o atendimento e a prestação do serviço. 

§ 29 - No caso de  serviços bancários o di 
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
mente a clientes ou não de serviços da agência bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visivel 
de suas dependências, places com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9   MULHERES GESTANTES, MÃES COMCRIAN 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE  DEFICIÊNCIA 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL'. 

Art. 39 -  O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S (Dez Unidades Fiscais do Municipio), devi-
das em dobro no caso de reincidência. 

Art. 49 - 0 Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação. 

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de.sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀOLPAULO, axis 1 de outubro 
de 1992, 4399 da  fundação  de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos  Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outnt -0 	de . 1992. 
PEDL.f.:-BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 
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LEI NO 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 

(Projeto  de Lei n9 626/91, do Vereador António Carlos Caruso) 

• Dispõe sobre a adequação das edificações 

• à pessoa portadora de deficiência, e dà 

()titras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Càmara  Municipal,  em sessão  de 23 de.março 

de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código de 

Obras e Edificações do Municipio com o titulo próprio de 

"Normes de  Adequação  'trias Edificações  a Pessoa Deficiente, 

a Norma Nie n9 9050, de setembro de 1985 da Associaçâo 

Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de aplica 

ção das disposições especiais para pessoas portadores  de  

deficiência fisica previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 

junho de 1992. • 
Art. 29 -  Deverão atender o disposto na 

presente lei, as edificações que solicitarem, a partir da 

data de sua  publicação, Alvará de Aprovaçào para os se- 

guintes usos_: 
I - Locais de Reunião com mais de 100 (cami) 

pessoas. 
II -  Qualquer outro uso com mais de 600 

(seiscentas) pessoas. 
Art. 39 -Pplicam-se as disposições do ar 

tigO anterior para os projetos aprovado$, comlioançaaindi 

em vigor que independerâo de nova aprlov4Ção, devendo as 

alterações serem comunicadas de eorma 4mplificada, apos-

tilando-se o Alvará  de Licença. 

. Art. 49 - . Nenhum próprio Municipal 	será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as diSposiees desta lei. 

Parágrafo único  -A  locação  de imóveis que 

se destinem a abrigar as Repartições Públicas, somente 
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendimeto à 

pemmaportadora'de deficiéncia, de acordo com as disposi- 
çoes desta lei. 

Art. 59  -As edificações  existantes que se 

enquadrem no art. 29; terâo prazo máximo ,de 3 (três) anos, 

-a partir da publieação-desta-le-i-,-  -para -se-adaptarem às 
disposiçóes da mesma,mediante apresentação de projeto é 
documentação simplificada. 

Art. 69 -  O  descumprimento desta lei in  

plicarà em multa de 50 UFM's mensais,até a comprovaçâo dà 
adequação. 

Art. 79 - Nas édificações residenciais das 
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de acor 

do com a Lei n9 11.228, de 25  de  junho  de 1992,  será obri-

gatória a execuçào de rampa conemnepmndstono item 12.4.1 

da referida lei. 
Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de 

Taxas e Emolumentos para  Aprovação,  os projetos engliadra' 

dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 
Art. 99 - As despesas decorrentes da  exe-

cução desta lei  correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se  necessário. 

• Art. 10 - Esta rei  entrará em vigor na da 

ta de sua  publicação, revogadas as disposições em contrá-

rio.  

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, aos 14 de abril 
de 1993, 4409 da  fundação  de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR,  Secretário  dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROeERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-

ças 
JOAO MELLAO NETO, Secretário da  Habitação e Desenvolvi-
to Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de  

abril de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de  So  Paulo 

  
Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11468 

Total de referências : 

      

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 11.468 12/01/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a colocaçao de assento nas farmacias e drogarias, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 60/1993 (ver documento) 
Dardo  Arruda 
Decreto no 35.070/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N9 11.468 , DE 12 DE JANEIRO 	DE 1g94 
(Projeto de Lei no 060/93, do Vereador Dàrcio Arruda) 

Dispõe  sobre a  colocação  de assento nas 
farmacias, e drogarias, e dà outras provi-
dências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
'dao atribuiçóes que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 22 de de 
zembro de 1993,  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1. - As farmácias e drogarias deve-
rão ter assentos em suas dependências. 

5 1. -  O mimer° de assentos não poderá 
ser inferior a très por estabelecimento. 

5 2. - Os assentos serão ocupados prefe-
rencialmente por pessoas idosas, mulheres gravides e 
portadores de deficiência fisica, permanente ou lido. 

Art.. 2. - O descumprimento desta lei 
acarretará aos infratores as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - interdição do estabeledimento. 
Art. 3. - A multa sera aplicada ao 

infrator reincidente que, após ter sido advertido, 
continua a descumprir esta lei. 

Parágrafo 	- 0 valor da multa perd 
de dez unidades fiscais do Municipio de São Paulo. 

Art. 4. - A  interdição  da farmácia ou 
drogaria será aplicada ao infrator que,  após  ter sido 
multado, continua a descumprir esta lei. 

Parágrafo  unico - A interdição do 
estabelecimento somente sera revogada quando o infrator 
comprovar  que a farmácia ou drogaria esta em condições 
de reabrir cumprindo esta lei. 

• 	Art. S. - O. Prefeito regulamentará  esta 
lei em trinta dies após a sua  promulgação. 

Art. 6. - Esta lei entrera em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 7. - Revogam-se as disposições em 
contrario. 
PREFEITURA  DO MUNICIPIO DE SÂO PAULO, aos 12 de Janeiro 
de 1994, .4409 da  fundação  de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se 
cretàrio dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO  FITTA  DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SILVANO MARIO ATILIO RA/A, Secretário  Municipal. da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12. de 
janeiro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretário  do Governo Mun4cipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

I °Z 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11995 

Total de referências :  i. 

1/1 
Titulo: LEI No 11.995 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Veda qualquer forma de discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os edificios publicos 
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 492/1994 (ver documento) 
Autor(es): Aldaiza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 36.434/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 11.995 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios 
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 492/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são  
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos 
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifanniliares 
existentes no Município de São Paulo. 

Parágrafo  único. Os  responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas  áreas  de uso comum e abertas ao uso 
público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 

Art. 20  Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as 
dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 

Art. 3 0  Para garantir o disposto no artigo 1 0 , fica determinada a obrigatoriedade da 
colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da 
presente Lei. 

§ 1 0  Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada sob pena de multa, 
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição 
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato 
social no acesso aos elevadores deste edifício". 

§  2°  Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, a colocar na 
entrada do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 40  Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social, doença 
não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer 
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na 
cidade, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 40 , II, III 
e IV da Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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Art. 5 0  0 descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei  implicará em multa no 
valor de 30 (trinta) UFMs, aumentada em 100% no caso de reincidência. 

Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo máximo  de 30 
(trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 7 0  As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 0  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12365 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 12.365 13/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes fisicos, idosos e 
gestantes nos postos de saude e hospitais municipais. 

Projeto: Projeto de Lei No 261/1997 (ver documento) 
Autor(es): Osvaldo Eneas 

Regulamentação: Decreto no 37.030/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, 
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 

(Projeto de Lei n. 261/97, do Vereador Osvaldo Enéas) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art.  1°  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o atendimento preferencial 
a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 
§ 1 0  Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês específicos para o 
atendimento das pessoas citadas neste artigo. 
§ 20  Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua condição de 
deficientes, idosos e gestantes. 
Art. 20  0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a  execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page I of 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 12368 

Total de referências : 

   

       

1/1 
Título: LEI No 12.368 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

Projeto: Projeto de Lei No 29/1996 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI N. 12.368 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

(Projeto de Lei n. 29/96, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As unidades esportivas municipais, construídas a partir da vigência desta Lei, 
deverão ser adequadas à prática de esportes, recreação e lazer por parte dos 
portadores de deficiência, idosos e gestantes. 
Parágrafo  único. No prazo de 2 (dois) anos a partir da promulgação desta Lei, as atuais 
unidades esportivas municipais deverão adequar-se na forma estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 20  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

! 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

   

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12640 

Total de referências : 

     

1/1 
Título: LEI No 12.640 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da existencia de assentos nas dependencias dos 

estabelecimentos bancarios, para o uso de idosos e gestantes. 

Projeto: Projeto de Lei No 350/1997 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 
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LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos  bancários,  para uso de idosos e gestantes. 

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes. 
Art. 2 0  0 não atendimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias; 
b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade financeira terá seu alvará  de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente. 
Art. 3 0  A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR. 
Art. 40  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 5 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12722 

Total de referências :  i.  

LEI No 12.722 04/09/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Estabelece a fixaçao de aviso para elevadores que especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 37/1998 (ver documento) 

Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Decreto no 37.956/1999 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-1À ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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2_ 

LEI N. 12.722 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1998 

Estabelece a afixação de aviso para elevadores que especifica, e dà outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 37/98, do Vereador José Índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os proprietários de edifícios que possuam elevadores obrigados a afixar, 
em local visível junto à porta dos mesmos, o seguinte aviso: "Aviso aos Passageiros: 
Antes de entrar no elevador, verifique se o mesmo encontra-se parado neste andar". 
Art. 2 0  0 descumprimento da presente lei  implicará em multa de 100 (cem) Unidades 
Fiscais de Referência - UFIRs por aviso  não colocado, dobrada na reincidência. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



Câmara Municipal de São Paulo 

  

Page 1 of 1 

,re 12- 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12751 

Total de referências : 

  

1/ 1 
Título: LEI No 12.751 04/11/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de afixaçao de placas informativas contendo normas de 

segurança em todos os elevadores dos predios comerciais e residenciais localizados no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 555/1997 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/5/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



LEI N. 12.751 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placas informativas contendo normas de 
segurança em todos os elevadores dos prédios comerciais e residenciais localizados no 
Município de São Paulo, e dà outras providências. 

(Projeto de Lei n. 555/97, do Vereador Wadih Mutran) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Sera obrigatória a a fixação de placas informativas contendo normas de 
segurança em todos os elevadores dos prédios comerciais e residenciais localizados no 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  As referidas placas informativas serão instaladas nas cabines dos elevadores, 
em local visível e de fácil leitura. 
Art. 3 0  As placas serão confeccionadas com material plástico, acrílico ou metálico, 
contendo os seguintes dizeres: 
"ATENÇÃO! Para evitar acidentes neste elevador, obedeça e exija o cumprimento das 
seguintes normas: 
1 -  O número de passageiros ou a quantidade de carga transportados no elevador não 
podem ultrapassar os limites indicados pelo fabricante. 
2 - Os menores de dez anos não podem andar no elevador desacompanhados. A 
criança não tem altura ou discernimento suficiente para acionar o botão de alarme em 
caso de emergência. 
3 - Só pessoas ou empresas credenciadas podem fazer os reparos do elevador. 
4 -  O Relatório de Inspeção Anual (RIA), elaborado pela empresa que faz a 
manutenção do elevador, deve ser afixado no quadro de avisos da portaria. 0 
proprietário do aparelho de transporte é obrigado a fornecer anualmente o referido 
relatório à Prefeitura. "  
Art. 40  Ao responsável pelo edifício, administrador ou síndico, competem a divulgação 
e o estrito cumprimento das normas ditadas por esta lei. 
Art. 5 0  0 não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de 250 (duzentas e cinqüenta) UFIRs, aplicada em dobro em caso de 
reincidência. 
Art. 60  0 parágrafo único do artigo 90  da Lei n. 10.348, de 5 de setembro de 1987, 
passará a vigorar com a seguinte redação: 
"Paragrafo único.  O Relatório de Inspeção Anual deverá ser fornecido anualmente pelo 
proprietário do aparelho de transporte à Prefeitura. "  
Art. 7 0  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
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Câmara Municipal de  So  Paulo 

   
Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13036 

Total de referências :  i. 

Título: LEI No 13.036 18/07/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que dispoe sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

Projeto: Projeto de Lei No 668/1998 (ver documento) 
Autor(es): Dito Salim 
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LEI No 13.036, 18 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 668/98, do Vereador Dito Salim - PPB) 

Altera o Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  -  O não cumprimento dos dispositivos desta lei  sujeitará  os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência." 
Art. 20  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 4470  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário  dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI,  Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SA,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13834 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.834 27/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dà outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 181/2002 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 

Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e clà outras providências, 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art.  1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da  integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 2 0  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 3 0  A participação de entidade bene fi cente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Politica Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 5 0  São diretrizes da Politica Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 6 0  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social,  necessárias  à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária  no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária,  no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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Folha 
Proc. N °  

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art. 9 0  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretario de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dà outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 7 0  Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da  Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes nnultidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitaçâo de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciàrio, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de  Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserçâo do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na  área  de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na  área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na  área  de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a  transmissão  de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1 0  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8 0  0 órgão a que se refere o "caput" do art. 60  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9 0  0 órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. 0 órgão municipal com atuação na área de assistência social  envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. 0 órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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- ; 

Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas  de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na  área  de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na  região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. 0 órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 1 0  0 prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 2 0  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter  voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 32975 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 32.975 28/01/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que dispoe sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providencias. 
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DECRETO N9' 32-975 , be 28 DE JANEIRO DE 1993 
.Regulamenta  a Lei n9 11:248, de 1 de outu 
bro de 1992, que dispõe sobre o atendime 
to preferencial de gestantes, età.es com 
crianças de  colo,  idosos e deficientes em 
estabélecimentos comerciais, de serviço 
e similares, e dà eutrará providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe sio conferidas por lei, 
DECRETA:  

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, prestadores de serviços e aqueles que, embora não 
enquadrados nessas categorias de uso, dèsenvolvam ativida 
des que  impliquem atendimento aopúblico, darão tratameii 
to diferenciado a gestantes, mães com criança de colo,idU sas e pessoas portadoras de deficiências. 

Art. 29 - 0 atendimento especial, prescri 
to no parágrafo anterior, compreenderà: 

a) prioridade às pessoas ali especifica 
Aimai 

b) destinaçâo de espaços e instalações pa 
ta esse finalidade: 

'c) garantia de fácil e rápido acesso a es 
ses locais; 

d) manutençâo de funcionários devidamente 
informados quanto aos procedimentos a serem adotados nea 
man ocasiões. 

Art. 39 - Os locais  destinados, ao atendi-
mento das pessoas relacionadas no artigo 19  deverão  ester 
devidamente. sinalizados  com placas contendo os seguintes 
dizeres: 

"MULHERES GESTANTES, MUS COM CRIANCAS DE  COLO,  Iposos E P58  SOAS PORTADORAS DE DMICIAL-IA TEM ATENDIMENTO PREFETZENCIAL. 
LEI MUNICIPAL N9 11.248, DE . 1 DE OUTUBRO DE 1992". 

Art. 49 - An placas indicativas referidas 
no artigo 39 deverão apresentar as seguintes caracterlsti 
cas: 

a) estar situadas em locais visíveis; 
b) ser confeccionadas de forma a possibi 

litar fácil leitura: 
c) conter letras e números  com, no minimo, 

3 (très) centímetros de altura. 
Art. 59 - Os estabelecimentos definidos no 

artigo 19 terão um prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da  publicação deste decreto, para o atendimento das 
exigências constantes dos artigos 29 e 39. 

19 - Decorrido o prazo fixado no "canut" 
deste artigo, o nao cumprimento do disposto neste decreto 
sujeitará os infratores a multa équivalente a 10 (dez) Uni 
.dades de Valor.  Fiscal do.Municipio.de  UFM- 

§ 29 - A reincidência a que se refere . o 
artigo 39 da Lei n9 11.248, de 1 de outubro de 1992, fica 
rà caracterizada, quando,. ap5s-30 (trinta) dias da imposi.: 
çáo da multa fixada no parágrafo  anterior, persistir a de 
sobediéncia às determinações da lei Citada e deste  decreto. 

§ 39 - Serão também considerados reinei 
dentes os estabelecimentos que, já tendo recebido a multi 
definida no parágrafo 19, venham, a qualquer tempo, infrin 
gir as disposições da Lei n9 11.248, de 1 de outubro 	di • 
1992, e deste decreto. 

§ 49 - Nas hipóteses de reincidência, se 
rà lavrada multa equivalente a 20  (vinte) Unidades de Va 
lor Fiscal do Municipio de São Paulo - UFM. 

v 
Art. 69 - A fiscalização do cumprimento 

das disposições deste decreto ficará a cargo das Supervisões de Uso e Ocupação do Solo das Administrações Regionais atra _ vés das Unidades de Fiscalização. 
Art. 79 - Este decreto entrará em vigor  na 

data de sua publicação,revogadas as disposições em contrà rio. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÀO PAULO, aos 28de janeiro 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de  Secretario 
das Finanças 
RICARDO NAGIB IZAE,  Secretário 'das Muinistraligés Regionais 
Publicado na Secretaria  do  Governo Municipal,em 28 	de 
janeiro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 	àrê 
_ Proc. N° 

1110 

P.F.1 1 

PROJETO DE LEI 01-0339/2007 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
Obriga os estabelecimentos da rede bancária,  a instalarem cadeiras ou bancos, 

para uso exclusivo nos chamados "Caixas para Atendimento Preferencial". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Os estabelecimentos bancários em operação no Município,  instalarão  

cadeiras ou bancos para uso exclusivo dos  usuários  que utilizam os serviços dos 
chamados Caixas para Atendimento Preferencial, entre eles os idosos, gestantes, 
portadores de deficiências, convalescentes de doenças ou acidentes e senhoras com 
crianças no colo. 

Artigo 2 0  - Cada estabelecimento bancário instalará pelo menos vinte cadeiras ou 
bancos com capacidade equivalente de lugares, para atender as finalidades específicas 
desta lei. 

Parágrafo  único -  O  número total de cadeiras ou bancos  necessários  para cada 
estabelecimento bancário, depende do porte da agência, bem como deve atender a 
média da demanda de  usuários pelos serviços do estabelecimento, inclusive devendo 
atender a demanda extra gerada nos dias de pagamentos de benefícios aos 
aposentados, vésperas e retornos de feriados prolongados. 

Artigo 3 0  - 0 estabelecimento bancário  que não instalar as cadeiras ou bancos 
previstos nesta lei,  sofrerá uma multa de R$ 500,00(quinhentos) reais por cada 
unidade de cadeira ou vaga de banco não instalada, dobrando o valor da multa após a 
primeira autuação. 

Parágrafo  único - Para aplicação da multa, o parâmetro adotado é o total de 
unidades de cadeiras ou capacidade de bancos necessários, igual a 20 unidades 
mínimas, por estabelecimento bancário. 

Artigo 40  - 0 Poder executivo regulamentará  a presente lei, no que for cabível, 
no prazo de 60 dias de sua publicação. 

Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por 
conta de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes. 

p10339-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0145/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Acrescenta-se o § 3 0  ao Artigo 1 0  da Lei 11.248 de 01 de outubro de 1992, que 

dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Acrescenta-se o § 30  ao Artigo 1 0  da Lei 11.248 de 01 de outubro de 

1992, com a seguinte redação:  
"§ 3 0  - Fica determinado que todas as agências e postos bancários  na cidade de 

São Paulo, deverão ter um caixa exclusivo, bem como operador para atender, as 
gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes, não obstante sistema de 
fila ou espera independente dos clientes comuns, progressivamente deverá ser 
implantado sistema de controle de espera através de senha". 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta Lei,  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  - 0 Poder Executivo, se necessário regulamentará esta Lei no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da promulgação. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de março de 2009. Às Comissões competentes." 
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pFolha roc.N.b40  

A1c):13,de 
111 36 

PROJETO DE LEI 01-0380/2009 do Vereador Domingos Dissei (DEM) 
"Torna obrigatória a disponibilizaçâo de cadeira de rodas em edifícios residenciais 

que possuam elevador. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . - É obrigatória a disponibilizaçâo de cadeira de rodas em edifícios 

residenciais que possuam elevador, independentemente do número de pavimentos. 
Art. 2 0  - A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais), renovável a cada 30 (trinta) dias e com valor duplicado, até que 
seja sanada a irregularidade. 

Parágrafo  único. 0 valor da multa será atualizado anualmente pelo indice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, ou por outro que vier a substituí-lo. 

Art. 3 0 . 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 03 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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Folha 
Proc. 

PROJETO DE LEI 01-0727/2009 do Vereador Atilio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados pagos 

ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de pessoas deficientes 
ou com mobilidade reduzida, e dà outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam reservadas vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos 

ou gratuitos, nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta lei, a veículos 
conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas ou por pessoas deficientes ou com 
mobilidade reduzida, nessas categorias incluídas as que temporária ou 
permanentemente têm limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 
utilizá-lo plenamente, inclusive gestantes a partir da vigésima semana de gravidez e 
mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade. 

§ 1° Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas serão reservadas 
vagas na seguinte  proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 5% (cinco por cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior 

ao calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas. 
§ 2° Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas deficientes ou com 

mobilidade reduzida, temporária  ou permanentemente, inclusive gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez e mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de 
idade set-à() reservadas vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 3% (três cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior ao 

calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas; 
III - nos estacionamentos com mais 100 (cem) vagas será destinada um vaga 

exclusivamente para veículos conduzindo ou conduzidos por gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez ou com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade 
para cada 2 (duas) vagas reservadas para pessoas deficientes e com mobilidade 
reduzida por outro motivo que não gravidez ou carregando de colo, respeitado o 
disposto no inciso II deste parágrafo e a legislação federal pertinente. 

§ 3 0  0  cálculo  da porcentagem a que se referem os paràgrafos 2° e 30  deste 
artigo será sempre realizado a partir do número total de vagas existentes em cada 
estacionamento. 

§ 40  As vagas reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionadas em local 
próximo à circulação de pedestres, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários, bem como sinalizadas de forma clara e visível, observada a legislação 
pertinente. 

§ 5° Para os efeitos desta lei,  são considerados idosos as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 2° A infração ao disposto nesta lei, após notificação para que o infrator sane 
a irregularidade no prazo máximo  de 03 (três) dias, acarretará aos estacionamentos 
privados multa diária  no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), enquanto perdurar a 
infração. 

Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse indice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° Ficam excluídos do disposto na presente lei os condomínios nos quais a 
cada apartamento corresponde um número determinado de vagas no estacionamento 
de uso comum e cujo  reg  ramento compete à legislação civil sobre a matéria. 

Art. 40  Os estacionamentos de que trata a presente lei terão prazo de 90 
(noventa) dias para a ela se compatibilizarem 
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Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 6° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo  60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as Leis n 0  11.506, de 13 de abril de 1994 e n 0  
14.481, de 12 de julho de 2007. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-0280/2010 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviço que mantenham atendimento em guichês, de 
disponibilizar assentos destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças 
de colo e pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem 
atendimento, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam obrigados as agências bancárias e os estabelecimentos comerciais ou 
de prestação de serviço ao público em geral, que mantenham atendimento em 
guichês no Município de São Paulo, a disponibilizar assentos, em quantidade 
suficiente, destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças de colo e 
pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem em fila para 
atendimento pessoal. 
§ 1° As agências bancárias deverão  disponibilizar ao menos um assento para cada 
grupo de 1000 clientes correntistas, e no mínimo 4 (quatro) assentos, os quais, 
salvo em caso de distribuição de senha, deverão ser dispostos dentro de um raio 
máximo de 10 (dez) metros do caixa de atendimento preferencial de que trata a Lei 
n 0  11.248, de 1 0  de outubro de 1992, modificada pela Lei n 0  13.036, de 18 de 
julho de 2000. 
§ 20  Os demais estabelecimentos deverão manter aos menos 4 (quatro) assentos, 
devendo ser esse número acrescido proporcionalmente à espera média para 
atendimento, a ser regulamentado. 
Art. 2° As agências bancárias e demais estabelecimentos descritos no art. 1 0  
deverão adaptar-se ao disposto na presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 3 0  0 descumprimento das disposições contidas nesta lei  acarretará ao infrator 
a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrado em caso 
de reincidência. 
Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse indice,  será adotado outro 
indice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da  execução desta lei serão suportadas por 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00155/2011 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SER DESTINADO LOCAL EXCLUSIVO 
NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO PARA DEFICIENTES, IDOSOS E GESTANTES EM 
CENTROS COMERCIAIS, ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, SHOPPING CENTERS, 
HIPERMERCADOS E SUPERMERCADOS E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  No município de São Paulo todos os Centros Comerciais, Shopping Centers, 
Estabelecimentos de Ensino, Hipermercados e Supermercados que possuírem as 
chamadas Praças de Alimentação, terão de fazer reservar nos termos e nas 
porcentagens estabelecidas nesta lei a todas as pessoas idosas, pessoas obesas, 
pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
incluídas as consideradas temporária ou permanentemente, gestantes e pessoas 
portadoras de crianças de colo. 
§ 1° Os assentos que trata o caput do presente artigo, serão reservados com 
observância da seguinte proporção: 
I - 10°/o (dez por cento) dos assentos ou o número inteiro imediatamente superior, 
com base no resultado calculado em tal porcentagem, independentemente do 
número de lugares disponibilizados nas Praças de Alimentação; com um número 
mínimo de 02 (dois) lugares destinados para tal reserva que trata o caput do 
presente artigo. 
§ 2 0  0 cálculo da porcentagem a que se refere ao parágrafo 1 0  do presente artigo, 
será sempre realizado a partir do número total de assentos existentes em cada 
Praça de Alimentação. 
§ 3 0  Os assentos reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionados em 
local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 2° Os estabelecimentos comerciais mencionados no art. 1 0  da presente lei, 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às disposições desta lei. 
Art. 3° Nas Praças de Alimentação citadas no artigo 1° da presente lei deverão ser 
fixadas em local de grande visibilidade, através de placas e ou adesivos indicativos 
da localização dos assentos preferenciais que trata o artigo 1° da presente lei. 
Art. 4 0  A não observância ao disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I. A incidência de multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), e aplicada em dobro caso 
de reincidência. 
II. A  Suspensão  do  Alvará  de Funcionamento, após duas multas pecuniárias e 
consecutivas, exposta no caput do presente artigo. 
Parágrafo Único: 0 valor da multa de que trata o caput do presente artigo, será 
atualizado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que na eventual hipótese de extinção do citado indice, 
este  será substituído por outro, devidamente criado por lei específica, e que reflita 
na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, e suplementadas se  necessário. 
Art. 6° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 5 de abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/08/2011, PÀG 132 

PROJETO DE LEI 01-00365/2011 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de cadeiras de rodas em Edifícios 
Comerciais e Residenciais multifamiliares, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam obrigados os Edifícios Comerciais e os Residenciais multifamiliares, 
localizados no Município de São Paulo, servidos por elevadores de passageiros, a 
manterem cadeiras de rodas para uso de seus usuários, moradores, ou visitantes 
que, por algum motivo, estejam impossibilitados de se locomover ou apresentarem 
mobilidade reduzida. 
Art. 2 0  As edificações especificadas no artigo 1 0  desta lei deverão se adaptar à 
nova exigência no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua publicação. 
Art. 3 0  Na hipótese do  não atendimento das disposições desta lei será aplicado ao 
infrator multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada se 
após 30 (trinta) dias da lavratura da primeira multa a infração subsistir, sem o 
atendimento ao disposto nesta lei. 
Parágrafo  único - 0 valor da multa enunciada no "caput" deste artigo será  
atualizado, anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo-
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior. 
Art. 40  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 82 

PROJETO DE LEI 01-00607/2011 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Dispõe sobre a implantação do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dà, 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Dispõe a implantação no município de São Paulo do programa de 
acessibilidade nos cemitérios. 
Art. 2° Os cemitérios do município de São Paulo ficam obrigados, a manter a 
disposição das pessoas de necessidades especiais, obesas, idosa e gestante de 
instrumentais adequados para a sua locomoção. 
Art. 3° Os instrumentos deverão ser: 
I- Cadeira de rodas; 
II- Banco para obesos; 
III- Piso adequado para pessoas com deficiência visual; 
IV- Sanitários apropriados para pessoas especiais; 
Paragrafo único - Os cemitérios que comportarem a locomoção através de veículos 
motorizados serão obrigados a colocar a  disposição  dos Municipes; 
Art. 40  O  não cumprimento desta lei  acarretará  as seguintes penalidades: 
I - Multa de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais); 
II - Na reincidência R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais); 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementadas se necessaria. 
Art. 6° Esta Lei  será regulamentada, no que couber, no prazo máximo  de 30 
(trinta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrarias. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	do proc. 

n°  01 J 1'9)  de2O 2.  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0178/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Natalini, que visa dispor sobre 
uso do elevador de estabelecimentos públicos providos de escada rolante para o uso 
preferencial de gestantes, idosos, cadeirantes, pessoas com dificuldade de  locomoção e 
pais com carrinhos de bebê. 

0 projeto reúne condições para prosseguir em tramitação  nos termos do substitutivo ao final 
proposto, posto que elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

Consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação  no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Segundo Dirley da Cunha Junior (ln, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição,  Salvador: 
Juspodivm, 2008, p.841), considera-se interesse local  não como aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Por interesse local, conforme ensina Roque Carrazza (in "Curso de Direito Constitucional 
Tributário", 3a  ed.,  São Paulo, Revista dos Tribunais, 1991, p. 109),  "são  os que atendem, de 
modo imediato, às necessidades locais, ainda que com alguma repercussão  sobre as 
necessidades gerais do Estado ou do País", mais precisamente, explana a jurista Fernanda 
Dias Menezes de Almeida (in "Competências na Constituição de 1988", 4a  edição,  São 
Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das 
competências municipais gira necessariamente em torno da 
conceituaçâo do que seja esse "interesse local", que aparece na 
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 
interesse predominante do Município. 

Além disso, é ampla a  legislação  que embasa a matéria. Neste sentido, foi promulgada a Lei 
Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, regulamentada pelo Decreto n° 5.296, de 02 
de dezembro de 2004, que preveem prioridade e diferenciação no atendimento às pessoas 
com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, 
as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov.br  
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10178-12 

Mencionada legislação também prevê que no caso de instalação de novos elevadores e ou 
da troca de elevadores já existentes de uso público ou coletivo, que pelo menos um deles 
terá cabine que permita o acesso e a movimentação cômoda das pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, nos termos das normas técnicas de acessibilidade da ABNT (§ 1°, 
do art. 27, do Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004). 

Desta forma, resta clara a opção do legislador em proteger estas pessoas no que se refere 
ao atendimento, tendo em vista as restrições físicas que estas apresentam. 

Não obstante, é necessária ainda a adequação da redação do projeto à melhor técnica de 
elaboração legislativa tendo em vista que a legislação federal é mais abrangente, sem 
prejuízo de demais adaptações que as Comissões de Mérito julgarem oportunas. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISL wrà.7.,rp 

-4 -4"  •  AI 0 	- 

à
. r 

VOLTA À 2e DISCUSSÃO 

.0 2  JUL. 2014 
cutz ove- 

PRESIDENTE 

ETO DE LEI N° 0178/12. 

Dispõe sobre o uso do elevador de 
estabelecimentos públicos providos de 
escada rolante para os fins que especifica, e 
dá outras providências. 

A Câma 	 TA: 

Art. 1° Nos estabelecimentos públicos, da cidade de São Paulo, providos de escadas 
rolantes e elevadores, os elevadores serão destinados para o uso preferencial de pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida, idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Parágrafo único. Deverá ser afixada placa de aviso desta lei em local visível na entrada dos 
elevadores. 

Art. 2° Aos infratores desta lei serão paliçadas, quando couber, as seguintes penalidades: 

I — advertência; 

Il - multa de R$ 5000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência; 

III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Parágrafo único. A multa de que trata o inciso Il deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste indice, será adotado outro indice criado pela legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3 °  0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 40  As despesa decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 °  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sa da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em()%(ew 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0178-12. J 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



ee„ç, 

le

lileSe  

20 

: .! / À NoU e VtitI oadore 4  
-r, -  

6.••••••■■111•••••■••• 

é cio  8  dies, 1106 
te rmos  do §  3,  artig  G do Fi I 

.1•111111■■•■ 

Obs: o prazo para r 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

DE 	f 

Conferido 	 

11.111an Bueno Alba 
RF 10.933 

A do,,e wrielo &minime Paix 

r riq 

Lilian Bue o Alba 
RF 10.933 

RECEBIDO 
Comissão e kciministraçáo ?Oka 

Em V.21 	às 
RF 

Segue e"—p.intado_5_._nesta dats ecumento(s) 

e papal d  itoiiíaO rubricado 	sob Iota 

Em  

Inemaf Alves da Sousa JuniOr 
do d9 CoenUsào 

Kt= - ‘01204 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



Folha n 5/ 	  do 

ProcessPL 178/12 

Inamar  A. de Sous lr. 
REG. 101204 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

:ANIMA MUNICIPAL DE 

iiA0 PAULO 
DA COMISSÃO DE 

DE LEI N° 178/12 

16- PAR 
16- 01769/2012 

PARECER N° 
SOBRE 0 PROJETO 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini,  "dispõe 

sobre o uso do elevador de estabelecimentos públicos providos de escada rotante para 

os fins que especifica e dà outras providências." 

Dispõe a iniciativa que nos estabelecimentos públicos, da cidade de São 

Paulo, providos de escadas rolantes e elevadores, os elevadores serão destinados 

para o uso preferencial de gestantes, idosos, cadeirantes, pessoas com dificuldade de 

locomoção e pais com carrinhos de bebê e que a respectiva placa de aviso  deverá, ser 

afixada em local visível na entrada dos elevadores. 

Dispõe também, que o descumprimento de tais disposições  acarretará 

aos estabelecimentos as seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - multa de R$ 5000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de 

reincidência; 

III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração 

persistir. 

Dispõe ainda, que a multa de que trata o inciso Il deste artigo será 

atualizada anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste indice,  será adotado outro 

indice criado, pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 

moeda. 

Justifica o autor que nos dias de grande fluxo de pessoas, como feriados 

prolongados e datas especiais (natal,  páscoa,  dia das mães, namorados etc.) 

verdadeira multidão aflui aos estabelecimentos públicos de São Paulo, como shopping 

centers, prejudicando o uso por gestantes, idosos, cadeirantes e pessoas com carrinho 

de bebê. 
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PL 178/12 
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REG. 101204 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade da proposta, nos termos de substitutivo apresentado, no 

sentido de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, tendo em 

vista que a legislação federal é a mais abrangente. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 

esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do 

substitutivo apresentado pela  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Sala da  Comissão  de  Administração  Pública, em o ?-/-11  421°  si ;̀ -- 

FERNANDO ESTIMA 
	

GILSON BARRÉTO 	 SOUZA SANTOS 

17- RELCOM 
17- 01790/2012 
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Folha n 

n" 	7)e 

17- RELCOM 
17- 01969/2012 

Ver. GOULART 	 Ver. SENI MOURA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER  F 16-01946/2012 	DA  COMISSÃO  DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 178/12 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 178/12, de autoria do nobre vereador 
Gilberto  Natalini (PV), a colocação de placa de aviso da resolução que destina os 
estabelecimentos públicos da Cidade de São Paulo destinar uso preferencial de gestantes, 
idosos, cadeirantes pessoas com dificuldade de  locomoção e pais com carrinhos de  bebê, 
para os seguintes equipamentos: escadas rolantes e elevadores. 

O descumprimento da exigência desta lei acarretará, advertência, multa 
mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência e em caso da 
infração persistir a cassação da licença de funcionamento. 

Justifica o Autor que o uso prioritário dos elevadores, escadas rolantes 
previsto nesta proposta de Lei, é um ato de cidadania. 

Comissão  de Constituição e Justiça e Legislação Participativa elaborou um 
substitutivo a fim de adequar a redação do projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual esta  Comissão posiciona-se favoravelmente, pois adotada ida proposta, 
provavelmente haverá um grande beneficio para as pessoas/com a gum tipo de 
impe imento. 

Assim sendo, favorável é nosso arecer ao  si situtivo apresentado pela 
o 	ào de Constituição, Justiça e Legislação articipativa 	sente pr6jeto de Lei. 

\\\\\ 101 
 JO-  //à-  ' 

Ver. AURÉ NOMU 

PreIdente  

lator 

SOARES 	 Ver. RICARDO TEIXEIRA Ver. 
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CMJIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°,K  

do  -PL 0 1- 11-44 1.2J  em 02/01/2013 	(a) 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. 

Sandre P ula T. S. Molle 
Técrifou Adminiatrattve 

RF. 11.402 

Sandra P 
7101100 

OF. 

d. Horte 
&Ulve 

.462 

SEC  PETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPLrWIST1,0 DE AROLHVO GERAL 

Proceçso 	 folhas. 

Arquivado ern_0 «.«+ / 

Ubitajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo História 

RF 11.215 
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Foqn n° 	 r(co?reo, 
no oit-ils  , 	czo ,q) 

I DEFERIDO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO N° 10/2013 

PREsDErE 13  -RDS 
13- 00069/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
de autoria do vereador Gilberto Natalini (PV): 

Projetos de Lei (PL): 327/2012; 326/2012; 278/2012; 237/2012; 225/2012; 
178/2012; 	124/2012; 	110/2012; 	103/2012; 	85/2012; 	73/2012; 	65/2012; 

197/2012; 
49/2012; 

26/2012; 620/2011; 619/2011; 609/2011; 598/2011; 578/2011; 577/2011; 560/2011; 
502/2011; 478/2011; 448/2011; 447/2011; 405/2011; 390/2011; 379/2011; 316/2011; 
150/2011; 51/2011; 429/2010; 342/2010; 278/2010; 178/2010; 106/2010; 91/2010; 
675/2009; 449/2009; 241/2009; 200/2009; 159/2009; 545/2008; 541/2008; 415/2008; 
378/2008; 275/2008; 619/2007; 533/2007; 286/2007; 690/2006; 682/2006; 665/2006; 
376/2004; 260/2004; 794/2003; 728/2003; 698/2003; 601/2003; 468/2003; 396/2003; 
362/2003; 186/2003; 48/2003; 231/2002. 

Projetos de Resolução (PR): 3/2010; 2/2010; 06/2007; 03/2007; 11/2007; 18/2006; 
08/2004; 25/2003. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 19/2001. 

\pALT N SILVANO 
Líder da  Bancada  do Partido Verde (PV/SP) 

Eliot° Lopes Silvérlo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	 de 20 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

	  (a) 	  

Enata Lopte SlIvirlo 
RF 11.383 SGP-33 

 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0069/2013. 

07/03/2013 

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0069/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 
Supe 

FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

0 3 
renkC 	) de Andrade 

/tubât: 	anamentat 
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Ari Friedenbach Juliarf  Cardoso 

Edemilson Cha 

Gilbert atalini 

latera 

atrícia Bezerra 

-5G . 

ot tythz 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16 - PAR 

PARECER 16- 00940/2013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 178/2012. 

0 Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Natalini, dispõe  sobre o uso do elevador de 
estabelecimentos públicos providos de escada rolante para os fins que especifica e dà 
outras providências. 

A  Comissão  de Constituição,  Justiça e Legidlação Participativa exarou parecer pela 
legalidade apresentando substitutivo no sentido de adequar a iniciativa ao escopo jurídico 
Federal. 

A Comissão de  Administração Pública ppE ioicnn-se favorável ao Projeto, na forma do 
substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável ao substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito eue devemos analisar, avaliamos que a 
propositura merece todo apoio e empenho na sua trajetória. Trata-se de iniciativa de 
relevante contribuição para o sistema de proteção e acessibilidade relativo a importantes 
segmentos da população que não podem dispor das mesmas facilidades de locomoção da 
maioria dos cidadãos. Nesse sentido, o projeto possui todos os atributos para prosperar e se 
converter em mecanismo legal. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da 
Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 	9 )0S-  II-3 

Fresicieni:e 

17- RELCOM 
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Ver. Ricardo Nunes 

17- RELCOM 
17- 01123/2013 

Ver. Wadih Mutran 

 

Folha n° 	 au 

Processo 	/2j22--, 
Anexo  n° 

      

16 - PAR 
16- 01109/2013 

as= nt° 
Técnico Administrativo 

a"e RT41.1.261 

 

UA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 

 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 178/2012 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, visa 
legislar sobre o uso do elevador de estabelecimentos públicos providos de escada 
rolante da cidade de São Paulo, decretanto que eles serão destinados para o uso 
preferencial de gestantes, idosos, cadeirantes, pessoas com dificuldade de locomoção 
e pais com carrinhos de bebê, devendo ser afixada placa de aviso desta resolução em 
local visível na entrada dos elevadores. 0 projeto prevê ainda as penalidades para o 
caso de descumprimento, que compreendem advertência, multa de R$ 500,00, 
dobrada na reincidência, até cassação da licença de funcionamento. 

A douta  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela constitucionalidade e legalidade, na forma de substitutivo para 
'adequação  da redação do projeto à melhor técnica de  elaboração legislativa." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução  serão cobertas por dotações  orçamentárias  próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da  Comissão  de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em /g/061,20/5 
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'lltet)tite  

PRESIDENTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATALINI 
4.0.6 ele111...11 ■••3111111t- - 

Requerimento - Ri:1S 
13- 00691 12014 

REQUEIRO, na forma regimental, a incl 
abaixo relacionados como coautores do PL 178/2012. 

a o dos vereadores 

Sala das Sessões, 06 de maio de 2014. 

Gilberto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 

Viaduto Jacarei, 100-4° andar— sala 415— CEP 01319-900 — São Paulo — SP — Brasil - telefone: XX  55(11)  3396-4405 

e-mail: nataliniecamara.sp.gov.br  /site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservaçâo do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO.  
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r Folha  n° 	 do Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 C 	de 	  

SECRETARIA  DE DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 4_ 	  
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 La 

 

SESSÃO: 132 -SE 
DATA: 02/07/2014 
FL: 93 DE 115 RF 11.020 

- Assume a presidência o Sr. Gilson Barreto. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Passemos ao próximo item. 

"PL 178/2012, dos Vereadores NATALINI (PV), ABOU ANNI (PV), CORONEL 

TELHADA (PSDB), MARCO AURELIO CUNHA (PSD) E TONINHO VESPOLI (PSOL). Dispõe 

sobre o uso do elevador de estabelecimentos públicos providos de escada rolante para os fins 

que especifica e dà outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE 

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. 1-1À 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA".." 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 178/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de  votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69


